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    Introdução


    O tema da Independência molda o mito de origem do Brasil. Evoca heróis nacionais ao reverenciar a habilidade política de José Bonifácio e exaltar o caráter varonil de D. Pedro. Rememora incessantemente o fato histórico que causa, inaugura e irradia a nacionalidade: o Grito do Ipiranga.


    O 7 de Setembro é comemorado com parada militar, desfile escolar, visitas ao Museu do Ipiranga, viagem e piquenique familiar, encenações teatrais, reprises de filmes como Independência ou morte, de Carlos Coimbra, ou Carlota Joaquina, de Carla Camurati. De vários modos, este tema permeia o cotidiano, sem perder sua aura mítica. Pelo contrário, ao entranhar-se no cotidiano, adensa sua dimensão mítica, revolvendo-a e expandindo-a.


    A representação mais consagrada e difundida da Independência surge no quadro Independência ou Morte, de Pedro Américo. Apresentado pela primeira vez em 1888, ele se transformou na versão oficial do gesto que funda o país. D. Pedro, de espada em punho, proclama a Independência, dando o grito que reverbera em todo o império. De acordo com este quadro, o brasileiro passa ao largo da ação, pois negligentemente contorna a colina do Ipiranga com seu carro de boi, sem perceber a magnitude do evento.


    Essa versão oficial e militarizada da Independência mais que atendeu aos interesses da jovem República de 1889: ela combina com a imagem oficial de Deodoro brandindo um chapéu do alto de um cavalo branco e declarando o fim da monarquia e o início da República. Ambas as representações nos mostram que a mudança histórica se dá através de heróis e fatos grandiosos.


    Para essa imagem convergem ainda as anedotas sobre a família real brasileira: o comilão D. João, tão desinteressado dos assuntos de Estado; a fogosa Carlota Joaquina; o irresponsável e namorador Pedro I; o envelhecido e fragilizado Pedro II. Estas caracterizações ridicularizam o governante e, paralelamente, transmitem uma idéia de povo tolo, instaurando uma espécie de coerência medíocre entre o povo e o mandatário político.


    Ao se citar e retomar essas versões da Independência, silencia-se sobre várias questões candentes do início do século XIX, sobretudo entre 1820 e 1824. Não se explica a força da figura real ou o modo pelo qual as vilas pelo Brasil afora aderiram à Independência; tampouco se fala das movimentações nas praças públicas ou dos diversos significados da emancipação.


    Não se trata de tentar negar ou ignorar essas representações da Independência; elas modelam o tema e são eficazes ao propagandeá-lo. Todavia, pode-se questionar como se deu essa autonomização do Brasil, desligando-se definitivamente de Portugal e constituindo-se num corpo político autônomo.


    Encontra-se, no início da década de 1820, uma profusão de informações desencontradas, manifestos políticos, atos individuais, sentimentos, ações coletivas, gritos de concordância, espadas desembainhadas, sangue correndo, clamores. Tais fatos e atitudes não são palavras ao vento e não podem ser minimizados, pois, refundidos, vão delineando um ser coletivo — o Brasil — que consegue abarcar a todos, falar como se fosse de todos e almeja, em última instância, representar e coadunar a todos.


    A força dessas questões pulsa na década de 1820, vincada pela mudança. Colocava-se em pauta: como fundar uma nova sociedade? De que maneira estabelecer um corpo político autônomo e com quais regras viver em coletividade? Precisava-se, igualmente, solucionar outro problema: que figura política teria a fortuna de angariar a adesão de mais pessoas e, em si, significar este território e sua gente? Nesse sentido, algumas dinâmicas político-sociais desempenharam papel-chave e acabaram concorrendo, no conjunto, para esgarçar as relações entre Brasil e Portugal, existentes desde o século XVI, configurando a instauração do Brasil como um corpo político autônomo. É preciso indicá-las: o projeto de um poderoso império luso-brasileiro idealizado desde fins do século XVIII por um conjunto de homens de saber que atuavam no âmbito do Estado metropolitano; o desejo de muitos senhores e negociantes luso-brasileiros de adquirir, na esfera política e pública, a mesma importância conquistada na geração da riqueza; os debates acalorados sobre a implantação de uma Constituição para o império luso-brasileiro enfocando as formas de viver em sociedade e a elaboração do contrato social; a atuação das câmaras brasileiras; e a implantação de uma liturgia do poder centrada na figura do imperador.


    Vale dizer que boa parte da população mostrou-se sensível a essas questões. Escravos pegaram em armas; homens livres pobres e soldados das tropas deram vivas a D. Pedro. Muita gente viu na Independência a chance de melhorar sua vida, indagando pelos direitos que os debates suscitavam. Portugueses interessados em manter negócios com o Brasil — aqui arraigados, com família ou sem muitas opções no além-mar — foram a favor da Independência e declararam sua fidelidade ao país. Outros voltaram a Portugal por razões díspares, recusando-se a se tornar brasileiros. Em contrapartida, brasileiros simpáticos à manutenção dos elos entre Brasil e Portugal para lá migraram. E muitos outros se felicitaram porque viviam um novo tempo — o tempo da instauração de uma nova sociedade.

  


  
    Vasto e poderoso império


    O processo de autonomização do Brasil não se restringe ou esgota em 1822. A desagregação do mundo colonial se estende pelo início do século XIX com a reformulação do papel das câmaras, a criação da Guarda Nacional e o fim das tropas e milícias, além de tentativas de várias províncias de proclamar a República e se tornar independentes do próprio Brasil. Tampouco se inicia com a abertura dos portos ou a vinda da família real, como reza uma antiga história. É importante notar que, desde fins do século XVIII, a condição do Brasil dentro do império português foi, paulatinamente, alterada. Repensaram-se o papel e a concepção de colônia, reviu-se o estatuto colonial e projetou-se mesmo uma transformação desse império transoceânico, centrado em Portugal, que se estendia da Ásia à América Portuguesa, sem falar das possessões na África. A partir daí o projeto de um “vasto e poderoso império” ganhou envergadura e se tornou uma eficiente política de Estado com D. Rodrigo de Souza Coutinho à frente do governo português (1796-1803 e 1807-12).


    Desde o início das conquistas portuguesas, usava-se o termo império para nomear as extensas e fragmentadas possessões de Portugal. Sua unidade residia no comércio transoceânico, no governo por meio das armas, do fisco, da força simbólica do rei e da cristianização. Contava também com a transplantação de uma série de instituições do Reino para o além-mar: câmara, casa da misericórdia, irmandades, tropas, pelourinho, patíbulo, o próprio traçado das vilas etc. Atuando em conjunto e consonância, esses elementos engendravam um certo sentimento de pertencimento ao império português.


    O projeto do vasto e poderoso império despontava no governo do marquês de Pombal (1750-77), respaldado por uma burguesia mercantil portuguesa sediada em Lisboa e composta por um rol de famílias importantes que foram se imiscuindo nos cargos públicos, angariando prestígio e espaço de atuação política. Na versão pombalina, o império significava uma unidade política e mercantil simbolizada pela monarquia, sintetizada e amarrada na figura do rei.


    D. Rodrigo de Souza Coutinho — herdeiro político e intelectual de Pombal, diplomata viajado, amigo e correspondente do ilustrado abade Raynal — capitaneou este projeto de fins do século XVIII. Nessa direção, impulsionou o reformismo ilustrado, iniciado com a reforma da Universidade de Coimbra e com a fundação da Academia Real de Ciências de Lisboa. D. Rodrigo fomentou uma série de instituições de saber capazes de formar letrados e se valer do trabalho destes: Casa Literária do Arco do Cego, em Lisboa; Seminário de Olinda; Academia de Guardas-Marinhas e Observatório Astronômico, no Rio de Janeiro; Escola Médico-Cirurgiã, na Bahia e no Rio; Curso de Estudos Matemáticos, em Pernambuco; Curso de Economia Política e Imprensa Régia, no Rio de Janeiro. No espírito da Academia, essas instituições promoviam o progresso científico sem alterar a estrutura de poder e a ordem social.
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